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RESUMO 

A presente pesquisa tem por objetivo geral objetivo geral investigar os fundamentos conceituais 

e históricos da Inteligência Artificial (IA), analisando as implicações da singularidade 

tecnológica e a questão da neutralidade algorítmica no desenvolvimento e aplicação dessas 

tecnologias. Para tanto, partimos do seguinte problema de pesquisa: de que maneira a evolução 

histórica e a conceituação da inteligência artificial, junto com as questões de neutralidade e 

singularidade, impactam a sociedade contemporânea, especialmente em relação aos direitos 

humanos, e quais são os desafios e riscos associados à sua utilização generalizada? Como 

hipótese preliminar temos que embora inicialmente programada por humanos e refletindo suas 

ideologias, evolui para realizar processos cognitivos próprios, resultando em decisões e 

resultados válidos. No entanto, essa evolução não elimina a influência inicial humana, tornando 

impossível a total neutralidade e singularidade da IA, com implicações significativas para os 

direitos humanos e as dinâmicas sociais. Os objetivos específicos são três, quais sejam: a) 

entender e discorrer sobre a terminologia e a conceituação da IA; b) compreender sua evolução 

histórica no espaço e tempo; e, c) discutir brevemente questões atinentes a neutralidade e 

singularidade algorítmica. Termina confirmando a hipótese. Utiliza-se da metodologia 

hipotético-dedutiva.  

 

Palavras-chave:  Inteligência Artificial. Neutralidade Algorítmica. Singularidade Algorítmica. 
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ABSTRACT 

The present research has the general objective of investigating the conceptual and historical 

foundations of Artificial Intelligence (AI), analyzing the implications of technological 

singularity and the issue of algorithmic neutrality in the development and application of these 

technologies. To this end, we start with the following research problem: how do the historical 

evolution and conceptualization of artificial intelligence, along with the issues of neutrality and 

singularity, impact contemporary society, especially regarding human rights, and what are the 

challenges and risks associated with its widespread use? Our preliminary hypothesis is that 

although AI is initially programmed by humans and reflects their ideologies, it evolves to 

perform its own cognitive processes, resulting in valid decisions and outcomes. However, this 

evolution does not eliminate the initial human influence, making total neutrality and singularity 

impossible, with significant implications for human rights and social dynamics. The specific 

objectives are threefold: a) to understand and discuss the terminology and conceptualization of 

AI; b) to comprehend its historical evolution over time and space; and c) to briefly discuss 

issues related to algorithmic neutrality and singularity. The hypothesis is confirmed through the 

research. The methodology used is the hypothetical-deductive method. 

 

Keywords: Artificial Intelligence. Algorithmic Neutrality. Algorithmic Singularity. 

 

INTRODUÇÃO 

Gingras (2005, p. 146) defende que o mundo moderno é resultado da razão humana, 

uma combinação de tecnologia e racionalidade que originou a própria tecnologia; dessa forma, 

o ser humano é um ser contranatural, ou seja, o produto mais paradoxal da natureza. Em última 

análise, o homem transformou-se num "Homo technologicus". Segundo Cruz e Ferrer (2015, p. 

257), a tecnologia é essencial para entender o comportamento atual e futuro da espécie humana, 

representando uma nova dimensão da natureza humana. Hoje, o Homem é um Homo 

technologicus, vivendo de acordo com o que projeta, prevê e constrói, e desenvolvendo-se 

coletivamente numa tecnossociedade. A sociedade atual não pode ser descrita sem levar em 

conta a influência da tecnologia sobre sua estrutura e relações. Historicamente, a tecnologia tem 

moldado os modelos sociais dominantes.  

Diversos teóricos apontam que a economia está se encaminhando para um novo 

cenário, denominado 4ª Revolução Industrial ou Indústria 4.0. O termo “quarta revolução 

industrial” foi criado pelo engenheiro e economista alemão Klaus Martin Schwab em 2016, 

durante o Fórum Econômico Mundial e explica que a "disrupção" é um conceito central na 

sociedade pós-moderna, impactando o mercado com novos paradigmas econômicos, sendo a 

Inteligência Artificial (IA) um exemplo de disruptividade.  O que todas as definições de IoT 
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têm em comum é a interação entre computadores, sensores e objetos, processando dados em 

um contexto de hiperconectividade (Magrani, 2019).  

Com isso, a presente pesquisa tem por objetivo geral investigar os fundamentos 

conceituais e históricos da inteligência artificial, analisando as implicações da singularidade 

tecnológica e a questão da neutralidade algorítmica no desenvolvimento e aplicação dessas 

tecnologias. Para tanto, partimos do seguinte problema de pesquisa: de que maneira a evolução 

histórica e a conceituação da inteligência artificial, junto com as questões de neutralidade e 

singularidade, impactam a sociedade contemporânea, especialmente em relação aos direitos 

humanos, e quais são os desafios e riscos associados à sua utilização generalizada?  

Temos como hipótese preliminar que a IA, embora inicialmente programada por 

humanos e refletindo suas ideologias, evolui para realizar processos cognitivos próprios, 

resultando em decisões e resultados válidos. No entanto, essa evolução não elimina a influência 

inicial humana, tornando impossível a total neutralidade e singularidade da IA, com implicações 

significativas para os direitos humanos e as dinâmicas sociais. Para tanto, a pesquisa irá se 

desdobrar em três momentos. Inicialmente iremos compreender a conceituação da IA, para na 

sequência estudarmos sua evolução histórica e por fim, debatermos questões atinentes a 

naturalidade e singularidade algorítmica.  

 

METODOLOGIA 

 Este estudo teve início a partir de uma abordagem teórica, caracterizando-se como uma 

pesquisa exploratória que se fundamenta no conhecimento de bibliografias básicas e essenciais 

para sua realização e desenvolvimento, sendo, portanto, de natureza bibliográfica e documental. 

O método utilizado é qualitativo, tanto no procedimento quanto na abordagem. Quanto ao 

objetivo geral, trata-se de uma pesquisa exploratória, visando o aprimoramento de ideias através 

da técnica bibliográfica e documental mencionada. A metodologia adotada é a hipotético-

dedutiva. 

 

NOÇÕES GERAIS ACERCA DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

Para iniciar um debate sobre IA, é necessário compreendê-la conceitualmente. 

Figueiredo e Cabral (2020, p. 84) questionam: como podemos defini-la? É possível comparar a 

inteligência humana com a IA para facilitar essa diferenciação? Os autores argumentam que a 
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inteligência humana é composta por vários elementos e interfaces, tornando-a dotada de 

múltiplas características, como inteligência social, linguística, lógico-matemática, interpessoal 

e intrapessoal, ou inteligência fluida, entre outras. Definir IA, no entanto, não é fácil, pois a 

definição do que é “inteligência” é controversa (Sousa; Costa, 2020). O dicionário define 

“inteligência” como “a faculdade de conhecer, aprender e compreender” — uma característica 

considerada intrínseca aos seres humanos. Muitos pesquisadores consideram a IA como “um 

ramo da ciência da computação que se ocupa com a automação do comportamento inteligente” 

(Luger, 2015, p. 21), mas reconhecem que ela é multifacetada e pode ser definida de várias 

maneiras, dependendo da ciência que a analisa. 

De forma geral, a IA é um campo da Ciência da Computação que estuda as formas de 

pensamento humano e sua habilidade de aprender, transformando-as em processos 

computacionais. Ela é usada em diversas áreas, como saúde, ambientes organizacionais, 

educação, jornalismo e comunicação científica (Ottonicar; Furtado; Yafushi, 2019, p. 110), 

impactando cada vez mais as relações humanas e a forma como produzimos e disseminamos 

conhecimento. Por outro lado, a IA pode ser vista como um campo em que pesquisadores 

desenvolvem uma linguagem para programas computacionais baseados no entendimento da 

mente humana, para resolver problemas (Sousa; Costa, 2020). Do ponto de vista da engenharia, 

a IA pode ser descrita como “o estudo da representação e da busca por meio das quais a 

atividade inteligente pode ser executada em um dispositivo mecânico,” uma perspectiva que 

dominou as origens e o crescimento da IA.  

Honório (2010, p. 234) destaca que o homem, com sua capacidade única de raciocínio, 

sempre procurou entender como pensamos — como compreendemos, percebemos, prevemos e 

manipulamos informações em um universo complexo. O campo da IA surgiu dessa 

prerrogativa, tentando não apenas compreender, mas também construir entidades inteligentes. 

Assim, a IA automatiza tarefas intelectuais e é relevante para qualquer esfera da atividade 

humana intelectual, sendo, portanto, um campo universal (Russell; Norvig, 2009, p. 1050). 

Como mencionamos, definir IA é uma tarefa complexa, mas entender seu Modus 

operandi e aplicações é essencial para esta pesquisa. Honório (2010, p. 235) explica que, ao 

longo do tempo, surgiram quatro vertentes de pensamento sobre IA: sistemas que pensam como 

humanos (Haugland, 1985), sistemas que atuam como humanos (Kurzweil, 1999), sistemas que 

pensam racionalmente e sistemas que atuam racionalmente. Historicamente, todas essas 
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dimensões têm sido seguidas, com uma tensão entre abordagens centradas em humanos e 

centradas em racionalidade. Uma descrição mais simples da IA é a capacidade de ensinar 

computadores a aprender, argumentar, se comunicar e tomar decisões como humanos (Tacca; 

Rocha, 2018, p. 59). Esses sistemas são treinados para realizar tarefas tradicionalmente feitas 

por humanos, procurando padrões em dados, testando-os e tomando decisões. 

Embora não haja um conceito universal de IA, no Projeto de Pesquisa de Verão de 

Dartmouth, John McCarthy concluiu que uma máquina pode simular aspectos da aprendizagem 

ou inteligência humana, oferecendo uma definição inicial de IA (Camara, 2021). Para fins 

acadêmicos, focaremos no elemento básico da IA: um sistema “inteligente” que armazena e 

processa informações para resolver problemas, baseado em algoritmos de aprendizado 

(Figueiredo; Cabral, 2020, p. 84). 

A IA pode ser categorizada como fraca (ou específica) e forte (ou geral) (Chang, 2020, 

p. 71). A IA fraca executa tarefas específicas, enquanto a IA forte, ou AGI (Inteligência 

Artificial Geral), realiza tarefas intelectuais complexas, envolvendo sentidos e razão humanos. 

Haugeland (1985, p. 05) por sua vez, discute a relação da IA com a organização mental humana, 

sugerindo que a interdisciplinaridade entre ciência da computação e intersubjetividade humana 

é essencial.  A IA é uma disciplina que utiliza a capacidade de processamento de símbolos da 

computação para automatizar atividades perceptivas, cognitivas e manipulativas (Pereira, 

2003). Honório (2010, p. 239) vê a IA como um ramo da ciência da computação interessado 

em fazer computadores pensarem ou agirem de forma inteligente. Russel e Norvig (2009, p. 02-

03) afirmam que um computador precisa de capacidades como processamento de linguagem 

natural, representação do conhecimento, raciocínio automatizado e aprendizado de máquina. 

Modernamente, IA e ciência cognitiva têm se desenvolvido separadamente, mas 

continuam influenciando-se mutuamente, especialmente na visão computacional (Russel; 

Norvig, 2009, p. 03). Compreendendo esses conceitos básicos, podemos entender a ampla gama 

de aplicações da IA e suas implicações para o futuro. O desenvolvimento de sistemas 

inteligentes baseia-se na capacidade de usar o conhecimento para cumprir tarefas ou resolver 

problemas, tirando proveito de associações e inferências para elucidar problemas complexos 

(Rezende, 2003 apud Tacca; Rocha, 2018, p. 62).  

O Deep Learning permite que sistemas se adaptem a novas circunstâncias, 

extrapolando padrões programados (Tacca; Rocha, 2018, p. 64). Russel e Norvig (2004, p. 
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1003) destacam a arquitetura de software para estruturar algoritmos, combinando controle 

reativo e planejamento deliberativo. O controle reativo é acionado por sensor e apropriado para 

decisões em tempo real. De forma geral, podemos argumentar que a IA envolve 

necessariamente o “pensar” e “agir” racionalmente, aplicando lógica para alcançar os melhores 

resultados. Com isso, entender a evolução histórica e o impacto futuro da IA é crucial para 

compreender sua transformação dos processos a partir da modelização dos algoritmos e é isso 

que faremos na sequência.  

 

A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

O ritmo acelerado das transformações sociais na sociedade atual é um tema recorrente 

nas agendas de debates acadêmicos e sociopolíticos. Tacca e Rocha (2018, p. 54) afirmam que 

há décadas o cinema tem antecipado muitas tecnologias que passaram diretamente dos filmes 

para o nosso cotidiano, e que em breve veremos uma nova faceta da relação entre o que 

conhecemos da ficção científica e a nova realidade que se apresentará no mundo real. 

Honório (2010, p. 236) relata que o primeiro grande trabalho reconhecido como IA foi 

realizado por Warren McCulloch e Walter Pitts em 1943, propondo um modelo de neurônios 

artificiais. A base de sua pesquisa estava alicerçada em três pilares: o conhecimento da filosofia 

básica relacionada com a função dos neurônios do cérebro (Tacca; Rocha, 2018, p. 58). Entre 

1952 e 1969, vivenciamos grandes expectativas com a IA, marcadas pelo entusiasmo inicial de 

idealizadores como John McCarthy, Hyman Minsky, Claude Shannon e Nathaniel Rochester. 

Embora esse debate pareça recente, ele já estava presente na obra "Eu, Robô" de Isaac 

Asimov (1950) e teve como marco inicial o Teste de Turing (1950), um "jogo de imitação" 

onde um participante humano e uma máquina deveriam dar as mesmas respostas, sem revelar 

sua verdadeira natureza (Sousa; Costa, 2020). Se o interrogador não pudesse distinguir a 

máquina do ser humano, a máquina seria considerada inteligente (Luger, 2015, p. 31). 

O matemático e cientista da computação britânico Alan Turing é considerado o 

progenitor da IA, com seus trabalhos pioneiros, incluindo sua teoria da computação e o trabalho 

com máquinas de computação. Chang (2020, p. 72) destaca que sua contribuição mais valiosa 

foi a decifração da Máquina Enigma alemã durante a Segunda Guerra Mundial em Bletchley 

Park, utilizando uma máquina de inteligência. O Teste de Turing foi concebido para fornecer 

uma definição operacional de inteligência. Um computador passa no teste se um interrogador 
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humano, após fazer algumas perguntas por escrito, não conseguir distinguir se as respostas vêm 

de uma pessoa ou de um computador (Russel; Norvig, 2009, p. 02). 

A IA foi oficialmente lançada na Conferência de Dartmouth no verão de 1956 por 10 

cientistas, através de uma proposta de trabalhos que circulava pelos EUA desde o ano anterior. 

Após a conferência, o projeto expandiu-se globalmente. Durante a Conferência de Dartmouth, 

John McCarthy, um de seus fundadores, definiu o objetivo como "fazer a máquina comportar-

se de tal forma que seja chamada inteligente caso fosse este o comportamento de um ser 

humano" (Coelho, 2012, p. 10). 

Podemos entender algumas das principais características da IA, como a operação de 

uma rede neural para imitar a capacidade humana, através da representação autônoma de 

conhecimento e raciocínio automatizado. John McCarthy (1956) contribuiu significativamente 

com a "teoria e o desenvolvimento de sistemas de computador capazes de realizar tarefas que 

normalmente requerem inteligência humana, como percepção visual, reconhecimento de fala, 

tomada de decisões e tradução entre línguas" (Sousa; Costa, 2020). 

Em 1961, surgiu o robô industrial "Unimate" da General Motors, que revolucionou a 

indústria ao ser o primeiro braço robótico projetado para a automação em massa de fábricas. 

Em 1964, foi desenvolvido "Eliza", um chatbot pioneiro criado por Joseph Weizenbaum, capaz 

de manter conversas com seres humanos utilizando uma técnica que repetia e formulava trechos 

das frases dos usuários, parecendo ter um vocabulário extenso (Carini; Moraes, 2022, p. 16). 

Entre 1966 e 1979, consolidaram-se os sistemas baseados em conhecimento. Em 1969, 

a Universidade de Stanford desenvolveu o programa DENDRAL para encontrar estruturas 

moleculares orgânicas a partir da espectrometria de massa das ligações químicas em uma 

molécula desconhecida (Honório, 2010, p. 237-238). Entre 1966 e 1972, Stanford desenvolveu 

o primeiro robô do mundo a incorporar um sistema de IA, chamado "Shakey", capaz de perceber 

seu entorno, navegar, planejar e corrigir erros (Carini; Moraes, 2022, p. 16-17). 

Outros marcos importantes incluem o supercomputador Deep Blue da IBM (1996-

1997), que venceu o campeão mundial de xadrez Garry Kasparov, e o Watson (2011), uma 

plataforma de serviços cognitivos da IBM (International Business Machines Corporation). 

Exemplos mais recentes incluem o AlphaGO Zero (Google, 2017), Tay (Microsoft, 2016) e 

Alpha Star (Deep Mind, 2016). Em 1998, foi lançado o Kismet, do MIT, um robô capaz de 

detectar sentimentos das pessoas (MIT News, 2001). A Sony desenvolveu o cão robô "Aibo" 
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nos anos 90, com habilidades que se desenvolvem com o tempo a partir de suas interpretações 

(Ribeiro, 2004, p. 11). Outro marco é o veículo autônomo "Stanley" da Stanford Racing Team, 

que completou um percurso de 175 milhas no deserto em 7 horas sem intervenção humana. Em 

2011, a Apple apresentou a IA Siri, uma assistente virtual capaz de entender solicitações de 

linguagem natural (Carini; Moraes, 2022, p. 16-17). 

Nos anos 80, consolidou-se a indústria baseada em IA, com o primeiro sistema 

especialista comercial bem-sucedido, o R1, operando na Digital Equipment Corporation 

(DEC). O programa contribuía para configurar pedidos de novos sistemas de computador, 

gerando cerca de 40 milhões de dólares por ano em 1986 (Honório, 2010, p. 238). 

Nos anos 90, o foco em mineração de dados e aprendizado de máquina revigorou o 

campo da IA, simbolizado pelo supercomputador Deep Blue da IBM, que derrotou Kasparov 

em 1997. Em 2011, o supercomputador Watson, da IBM, derrotou campeões humanos no game 

show Jeopardy! (Chang, 2020, p. 73). Produtos importantes da pesquisa em IA incluem avanços 

em linguagens de programação e ambientes de desenvolvimento de software (Luger, 2015, p. 

42), além de algoritmos que utilizam formalismos representacionais para raciocínio qualitativo 

(Luger, 2015, p. 45). A tecnologia de IA é composta por hardware (processador, memória, 

discos rígidos, monitores), software (programas de computador ou algoritmos) e bases de dados 

essenciais para a realização de tarefas (Sousa; Costa, 2020). A computação cognitiva, 

exemplificada pelo Watson da IBM, simula processos de pensamento humano, enquanto o 

processamento de linguagem natural conecta a linguagem humana à programação de 

computadores (Chang, 2020, p. 72). 

Vale ressaltarmos que a UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, 

Ciência e a Cultura) destacou a importância de considerar dispositivos, aplicativos e 

equipamentos de interação eletrônica (wearables, telas e teclados inteligentes) nas normativas 

sobre IA, “dada sua capacidade própria e relevância no debate ético” (UNESCO, 2020). Diante 

desse cenário e da presença da IA nos mais variados ramos de nossa vida como partes integrais 

de nossa rotina a sociedade e a academia, em seus variados campos, devem refletir sobre o tema 

e questões implicadas quanto sua utilização.  
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A NEUTRALIDADE E A SINGULARIDADE ALGORITMICA  

 Os pesquisadores há muito tempo sabem que as tecnologias digitais mediam a 

comunicação de maneiras não neutras, e que as arquiteturas e práticas digitais moldam 

sutilmente como os usuários se comunicam entre si e como representam o que sabem sobre o 

mundo. As representações digitais resultantes afetam a forma como pensamos sobre os outros 

e o mundo ao nosso redor, com efeitos complexos e variados (Young, 2018, p. 1437). Na 

contemporaneidade, não é novidade que as informações que circulam na internet e na mídia em 

geral não são inseridas apenas por pessoas, mas também por algoritmos e plataformas que 

trocam dados entre si. Vivemos imersos em um mundo digital, onde o homem dialoga com 

máquinas, fazendo com que os algoritmos passem a tomar decisões e realizar avaliações e ações 

que antes eram feitas por humanos. Dado que a relação entre humanos e novas tecnologias 

disruptivas é recente, essa nova cultura provoca reflexões éticas relevantes, considerando as 

consequências potenciais da IA (Vieira, 2019). 

 Os algoritmos estão presentes em todos os lugares e podem influenciar a vida diária de 

cada indivíduo, incluindo o mercado financeiro, a área jurídica e diversos outros setores, até 

mesmo definindo os conteúdos que recebemos nas redes sociais. Com isso, surgem novas 

preocupações em relação à transparência algorítmica, privacidade pessoal e, principalmente, 

aos vieses da IA em casos que envolvem raça, cor e gênero. Como saber se um modelo de 

aprendizado de máquina é realmente justo? E o que significa justiça nesse contexto? (Vieira, 

2019). Apesar de serem modelos matemáticos complexos, os algoritmos operam muitas vezes 

de forma invisível, sem que sequer sejam percebidos. Silveira (2017, p. 272) afirma que na 

prática "é como se não existissem", mas são capazes de impactar profundamente os mais 

diversos segmentos da sociedade e nossas rotinas. A invisibilidade e virtualidade geram efeitos 

reais e significativos. 

 Segundo Scaliante, Pimentel e Nogueira (2021, p. 07), uma característica importante da 

IA é a capacidade dos algoritmos de aprenderem autonomamente a partir das informações 

fornecidas no input (banco de dados), sendo capazes de tomar decisões com o mínimo de 

intervenção humana. Assim, não se sustenta a tese de que as decisões tomadas por máquinas 

seriam imparciais ou neutras, porque os dados inseridos no input refletem interpretações 

humanas e, portanto, podem refletir ideologias de seus programadores. Nem softwares nem 

algoritmos são neutros, pois geram efeitos e foram criados para finalidades específicas. Isso 
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implica que eles possuem um ponto de partida e uma premissa original (Silveira, 2017, p. 271-

272). Contudo, é importante considerar que essa premissa original pode ser alterada pelos 

usuários ou pelo próprio algoritmo em seus códigos e rotinas de autocorreção. 

 Segundo e Oliveira Júnior (2022, p. 291) compreender que a neutralidade traz em si a 

ocultação de paradigmas sociais irradiados em todos os âmbitos das interações humanas. 

Dependendo do algoritmo ou de seus programadores, pode haver decisões subjetivas, 

especialmente se não houver controle ou "dupla-checagem", resultando nos chamados 

"algoritmos enviesados" (Scaliante; Pimentel; Nogueira, 2021, p. 07). A IA é totalmente 

condicionada à programação humana em primeira instância, com dados inseridos a partir da 

vontade e escolha humana (Figueiredo; Cabral, 2020, p. 85). 

 Franqueira (2019, p. 04) argumenta que sistemas informatizados são desenvolvidos por 

indivíduos com preferências e ideais moldados por suas experiências sociais, levando à 

reprodução de seus valores nos modelos adotados. Assim, os algoritmos de IA refletem o 

julgamento e as prioridades de seus criadores, e os modelos, apesar de sua reputação de 

imparcialidade, refletem objetivos e ideologias (O’Neil, 2020, p. 34-35). Algoritmos são 

invenções e, como tal, guardam as intenções de seus criadores (Silveira, 2017, p. 272). Embora 

devam parecer neutros e singulares para atender aos interesses de seus compradores e soarem 

mais eficazes, trata-se de um mito. Eles refletem ideologias, modulam discursos e caminhos, e 

podem se auto-modificar. É possível programar um sistema corretamente ou com falhas, e 

corrigir essas falhas ao longo do processo. Assim, a IA pode reproduzir "estereótipos, desvios 

cognitivos e preconceitos de projetistas e controladores" (Freitas, 2019, p. 17). 

 Os algoritmos podem migrar rapidamente de uma área para outra, muitas vezes o 

fazendo. Pesquisas em epidemiologia podem gerar compreensões para previsões de bilheteria. 

No mercado financeiro, modelos matemáticos são baseados no passado e pressupõem que 

padrões irão se repetir, o que não necessariamente ocorre (O’Neil, 2020, p. 62). Logo, o 

problema está na escolha de objetivos modeladores otimizados para lucratividade e eficiência, 

e não para justiça. Embora o big data possa fornecer insights importantes, muitos causarão 

rupturas ao procurar padrões invisíveis aos olhos humanos. 

 A ausência de neutralidade gera o que Silveira (2019, p. 21) considera um dos principais 

modos de controle contemporâneos, onde gestores de plataformas imbuídas por algoritmos 

modulam opções e caminhos de interação e acesso a conteúdo. Plataformas não criam discursos, 
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mas distribuem discursos criados por usuários, corporações ou pessoas, formando 

"bolhas/filtros algorítmicos" (Pariser, 2012, p. 31). Os discursos, ao serem utilizados como 

mecanismos de enunciação, contêm procedimentos internos de controle, classificação, 

ordenação e distribuição, submetendo a dimensão do discurso ao "acontecimento e ao acaso" 

(Foucault, 1999, p. 59). Para Foucault (1999, p. 14), o discurso constitui uma violência que 

imprimimos ao mundo, e os acontecimentos do discurso encontram um princípio de 

regularidade, além de possuírem viés ideológico. 

 A modulação nas plataformas digitais tem servido à expansão do neoliberalismo. Robôs 

leem nossos e-mails mais íntimos e apresentam respostas possíveis, e essas formas veladas de 

controle social são percebidas como "naturais" da tecnologia. Há uma crescente dataficação 

(Van Dijck, 2014, p. 198) e mediação das atividades humanas, com a plataformização da 

comunicação e economia significando concentração de fluxos de dados e capital (Silva, 2020, 

p. 123). Silva (2020, p. 123) afirma que o bom resultado financeiro e mercadológico das 

empresas está no uso de algoritmos que promovem eficiência nas métricas de negócios. Com a 

mineração de dados, estamos "minerando vidas" (Van Dijck, 2014, p. 198-200) e "digitalizando 

a vida social" (Marres, 2012, p. 142). 

 Figueiredo e Cabral (2020, p. 86) ponderam que tais questões podem conflitar com os 

princípios da boa administração pública e dos direitos fundamentais. Questiona-se se a IA pode 

reproduzir "comportamentos" limitantes, levando ao retrocesso e violação de direitos 

fundamentais, devido ao seu caráter ideológico e mecanismos de controle social. O desafio é 

compreender tais ecossistemas e usá-los para o "bem". Uma alternativa à neutralidade é ver as 

redes algorítmicas como processos, e não produtos acabados para o mercado (Silveira, 2017, p. 

278-279). Também pode estar na criação de coletivos de gestão algorítmica e de TI, mapeando 

decisões automatizadas e formulando políticas públicas sobre uso de dados e privacidade dos 

usuários. 

 Outro ponto importante é a singularidade tecnológica, ou o momento em que a 

inteligência humana seria superada pela IA. Alguns "especialistas" preveem esse acontecimento 

para 2050, ano em que Yuval Harari (2017) prevê uma nova classe social de não-empregáveis 

devido ao avanço das tecnologias. Daugherty e Wilson (2019, p. 16-17) argumentam que é um 

equívoco pensar que a IA substituirá gradualmente os humanos, setor após setor. Embora a IA 

possa automatizar certas funções, seu maior poder é complementar e aumentar as capacidades 
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humanas, executando tarefas repetitivas, enquanto os humanos exercem julgamento em casos 

difíceis e lidam com situações ambíguas e clientes insatisfeitos. 

 Hans Moravec (1999, p. 25) pondera se as máquinas inteligentes nos superariam "em 

tudo eventualmente", mas o termo "singularidade" foi proposto por John von Neumann nos 

anos 1950 e formalizado pelo criptologista britânico Irving John Good em 1965 (Alcoforado, 

2020). Kurzweil (2018, p. 25) aposta na ocorrência da singularidade de forma otimista, com 

TICs englobando conhecimento e aptidões humanas, mas Ganascia (2017, p. 114) argumenta 

que a singularidade tecnológica é um mito, vendendo promessas que beneficiam as indústrias 

de alta tecnologia, que detêm as chaves do futuro. O financiamento de institutos e universidades 

para promover a singularidade encoraja essa hipótese, mas também pode manchar a imagem 

das indústrias, que desenvolvem tecnologias para melhorar o cotidiano, mas alertam sobre seus 

perigos (Ganascia, 2017, p. 114-115). Com isso, o domínio da ideologia californiana parece 

completo, mas essa temática merece um estudo próprio e aprofundado a ser realizado em um 

próximo estudo. 

O que fica evidente através da presente pesquisa não é simplesmente o fato de que a 

IA é capaz de superar o homem no xadrez. Isso já havíamos entendido há cerca de 27 anos 

atrás. Vai além. O ponto crucial é que a integração das tecnologias de informação e 

comunicação, exemplificadas pela IA, na sociedade é um processo inevitável e praticamente 

irreversível. Trata-se de um movimento que não podemos mais contestar ou evitar. A 

incorporação das tecnologias de informação e comunicação, aqui representadas pela IA, na 

sociedade de forma geral é um fenômeno ao qual somos incapazes de frear, sendo quase que 

irreversível. É um movimento ao qual já não somos mais capazes de contestar ou evitar daí a 

importância de debatermos e compreendermos desde a sua conceituação a sua evolução 

histórica para futuramente mitigarmos seus riscos a partir da noção da existência dos mesmos.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A pesquisa objetivou em linhas gerais avaliar a conceituação, evolução histórica e 

questões atinentes a neutralidade e singularidade no que tange a IA. Em relação aos objetivos 

específicos, podemos concluir que embora a terminologia “inteligência” nos pareça 

inicialmente uma característica intrinsecamente humana podemos compreender a IA como a 

capacidade de obter processos cognitivos próprios que levam a decisões e resultados 
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considerados “válidos”. Na sequência, podemos concluir que observar que a IA percorreu um 

longo caminho evolutivo e que está integrada nos mais variados setores da sociedade 

atualmente e suas perspectivas futuras são inúmeras bem como suas possibilidades.   

 Com isso, a hipótese preliminar resta confirmada e temos que apesar de alguns teóricos 

defenderem a neutralidade e singularidade da IA por motivos comerciais, filosóficos ou 

sociológicos, entendemos que uma tecnologia que depende inicialmente da programação 

humana não pode ser totalmente neutra. Ela começa a partir de um ponto inicial e um raciocínio 

fruto das ideologias do programador. A IA é capaz de modular discursos, meios e caminhos, 

influenciando direta ou indiretamente costumes, hábitos, pensamentos e até decisões. O mito 

da neutralidade e singularidade, conforme compreendemos até o momento de nossa pesquisa, 

favorece interesses comerciais e reflete uma ideologia neoliberal, mas essas questões ainda 

precisam de mais debate e estudo, sendo alvo de muitos questionamentos e discordâncias, 

inclusive na comunidade acadêmica.  

 Com isso, entendemos que o papel da academia é justamente debater essas questões 

uma vez que a IA já se integra em nossas vidas de várias maneiras e não podemos mais negar 

a presença e a importância da IA em nossas vidas, pois ela já se tornou quase integral em nossas 

rotinas. É momento de discutirmos os desafios e riscos potenciais que sua utilização traz para a 

efetivação dos Direitos Humanos. 
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